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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
DECISÃO PROFERIDA PELO STJ NO CASO CONCRETO.  PRETENSÃO DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO NA ORIGEM. APLICAÇÃO DE TESE FIRMADA EM 
RECURSO REPETITIVO PELOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA E REGIONAIS. 
EVENTUAL EQUÍVOCO. NÃO CABIMENTO DE RECLAMAÇÃO. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Reclamação (art. 105, I, f, da Constituição da República) se destina a tornar 
efetivas as decisões proferidas, no próprio caso concreto, em que o Reclamante tenha 
figurado como parte, não servindo para a preservação da jurisprudência desta Corte 
ou, ainda, como sucedâneo recursal.
III – É assente neste Superior Tribunal o entendimento segundo o qual não é possível o 
ajuizamento de reclamação contra decisão que defere ou indefere o sobrestamento do 
feito em razão de recurso especial repetitivo.
IV – Revela-se incabível a Reclamação para discutir eventual equívoco na aplicação de 
tese firmada em recurso repetitivo ao caso concreto pelos tribunais de justiças e 
regionais. Precedentes.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/03/2023 a 08/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 

Documento eletrônico VDA35578366 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 09/03/2023 16:58:12
Código de Controle do Documento: d1e51fc0-1c27-49d3-a08d-93679aa72926



Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio 
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
Brasília, 08 de março de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Reclamação (art. 105, I, f, da Constituição da República) se destina a tornar 
efetivas as decisões proferidas, no próprio caso concreto, em que o Reclamante tenha 
figurado como parte, não servindo para a preservação da jurisprudência desta Corte 
ou, ainda, como sucedâneo recursal.
III – É assente neste Superior Tribunal o entendimento segundo o qual não é possível o 
ajuizamento de reclamação contra decisão que defere ou indefere o sobrestamento do 
feito em razão de recurso especial repetitivo.
IV – Revela-se incabível a Reclamação para discutir eventual equívoco na aplicação de 
tese firmada em recurso repetitivo ao caso concreto pelos tribunais de justiças e 
regionais. Precedentes.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu da 
Reclamação, fundamentada nas orientações de que: i) a Reclamação se destina a 
tornar efetivas as decisões proferidas, no próprio caso concreto, em que o Reclamante 
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tenha figurado como parte, não servindo para a preservação da jurisprudência desta 
Corte ou, ainda, como sucedâneo recursal; ii) não é possível o ajuizamento de 
reclamação contra decisão que defere ou indefere o sobrestamento do feito em razão 
de recurso especial repetitivo; e iii) incabível o ajuizamento de reclamação para discutir 
eventual equívoco na aplicação de tese firmada em recurso repetitivo ao caso concreto 
pelos tribunais de justiças e regionais.

Sustenta a Agravante, em síntese, o cabimento da reclamação, porquanto "é 
cabível para garantir a observância de acórdão proferido em julgamento de recurso 
especial repetitivo, quando esgotadas as instâncias ordinárias, tal como o caso dos 
autos" (fl. 150e) e a necessidade de suspensão liminar a decisão reclamada.

Aduz que "pretende com a presente reclamação é, exatamente, a garantia 
da autoridade das decisões proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça (inciso II do art. 
988 do CPC) no bojo dos recursos especiais representativos da controvérsia: REsp 
1.799.306/RS; REsp 1.799.308/SC e REsp 1.799.309/PR (paradigmas), com 
repercussão no caso concreto em questão, cuja discussão tem absoluta correlação 
material com o objeto do precedente qualificado do C. STJ, estando, pois, 
compreendido entre os processos da origem com sobrestamento determinado para 
aguardar o trânsito em julgado da decisão paradigma" (fl. 150e).

Argumenta que "estando pendente de julgamento embargos declaratórios 
opostos nos recursos especiais representativos da controvérsia REsp 1.799.306/RS, 
REsp 1.799.308/SC e REsp 1.799.309/PR, certo é que os processos da origem - entre 
os quais o processo nº 0126773-28.2017.4.02.5101 em questão - devem permanecer 
sobrestados sob pena de afronta direta à autoridade da decisão proferida por esse C. 
STJ" (fls. 150/151e).

Ademais, alega que não se trata da tentativa de preservação da 
jurisprudência da Corte ou de meio utilizado como sucedâneo recursal.

Pontua, ainda, que a jurisprudência do STF firmou-se no sentido de que a 
reclamação é cabível também para impugnar desrespeito a ordem de sobrestamento 
do processo na origem, com fundamento em decisão de afetação de repercussão 
geral.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 182e).
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
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realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Conforme anteriormente apontado, a Reclamação, prevista no art. 105, I, f, 

da Constituição da República, bem como no art. 988 do Código de Processo Civil de 
2015 (redação da Lei n. 13.256/2016), constitui expediente destinado à preservação de 
sua competência (inciso I), a garantir a autoridade das decisões do Superior Tribunal 
de Justiça (inciso II) e à observância de acórdão proferido em julgamento de incidente 
de resolução de demandas repetitivas ou de incidente de assunção de competência 
(inciso IV e § 4º).

Com efeito, a Reclamação destina-se a tornar efetivas as decisões 
proferidas, no próprio caso concreto, em que o Reclamante tenha figurado como parte, 
não servindo para a preservação da jurisprudência desta Corte ou, ainda, como 
sucedâneo recursal.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE DECISÃO 
PROFERIDA POR ESTA CORTE. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA NÃO 
CARACTERIZADA.
1. A reclamação é instrumento processual de caráter específico e de 
aplicação restrita. Nos termos do art. 105, I, "f", da Constituição da 
República, presta-se para preservar a competência e garantir a autoridade 
das decisões dos Tribunais.
2. Na hipótese dos autos, não houve desrespeito a qualquer decisão do 
Superior Tribunal de Justiça, até porque não houve julgamento do recurso 
especial a que se vincula a presente reclamação. Enquanto não inaugurada 
a jurisdição deste Tribunal Superior e inexistente decisão relacionada à lide 
- cuja eficácia necessita de garantia - é inviável a Reclamação. Reclamação 
improcedente.
(Rcl 7.043/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 11/04/2012, DJe 20/04/2012.);
 
PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. AUSÊNCIA DE DECISÃO 
PROFERIDA PELO STJ NO CASO CONCRETO. RESOLUÇÃO 12/2009 
DO STJ. INEXISTÊNCIA DE SÚMULA OU DECISÃO PROFERIDA EM 
RECURSO REPETITIVO. NÃO CABIMENTO.
1. A Reclamação prevista no art. 105, I, "f", da Constituição Federal, dirigida 
ao STJ, não pode ser utilizada como sucedâneo recursal para fazer valer 
entendimento jurisprudencial, devendo ser demonstrado que a competência 
ou a autoridade de decisão desta Corte Superior tenha sido especificamente 
violada no caso concreto.
2. Somente em situação específica, prevista na Resolução STJ 12/2009, é 
possível a Reclamação para preservar a jurisprudência sumulada ou 
proferida sob o rito do art. 543-C do CPC, o que não se amolda à hipótese.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg na Rcl 19.308/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/11/2014, DJe 05/12/2014.);
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PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INEXISTÊNCIA DAS HIPÓTESES 
PREVISTAS NO ART. 988 DO CPC. SUCEDÂNEO RECURSAL. 
INADMISSIBILIDADE.
I - Fundada no artigo 988, II, do CPC/2015, a reclamação não se destina a 
dirimir divergência jurisprudencial entre o acórdão reclamado e precedentes 
do STJ. Sua função é garantir a autoridade da decisão proferida pelo STJ, 
em um caso concreto, que tenha sido desrespeitada na instância de origem, 
em processo que envolva as mesmas partes. Precedentes:AgRg na Rcl 
16.733/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em 
26/3/2014, DJe de 5/5/2014; AgRg na Rcl 12.088/RJ, Rel. Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 14/8/2013, DJe de 
21/8/2013;AgRg na Rcl 22.505/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Segunda Seção, julgado em 8/4/2015, DJe de 15/4/2015.
II - Agravo interno improvido.
(AgInt na Rcl 31.875/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe 19/12/2016.).
 
Outrossim, é assente o entendimento nesta Corte segundo o qual não é 

possível o ajuizamento de reclamação contra decisão que defere ou indefere o 
sobrestamento do feito em razão de recurso especial repetitivo.

Nesse sentido:
 
PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS. ART. 187 DO RISTJ. ART. 988 
DO CPC/15. SOBRESTAMENTO EFETIVADO NO TRIBUNAL A QUO. 
DESOBEDIÊNCIA. AUSÊNCIA. A RECLAMAÇÃO NÃO SE PRESTA 
PARA VERIFICAR EVENTUAL EQUÍVOCO NO SOBRESTAMENTO DO 
PROCESSO NA ORIGEM.
I - Trata-se, inicialmente, de reclamação em desfavor de decisão que 
determinou o sobrestamento do feito, para aguardar o julgamento de 
incidente de arguição de inconstitucionalidade, naquele pretório, bem assim 
de repercussão geral reconhecida no STF, sob o Tema n. 1.048, a decidir a 
mesma questão tratada no feito, ou seja, a legalidade da inclusão do ICMS 
da base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta, 
instituída pela Lei n. 12.546/2011. Esta Corte não conheceu da reclamação.
II - Conforme previsão dos arts. 105, I, f, da Constituição da República, e 
187 do RISTJ, a reclamação dirigida a esta Corte tem cabimento para 
preservar sua competência ou assegurar a autoridade de suas decisões. Já 
o art. 988 do CPC/2015 prevê a reclamação como meio de preservar a 
competência do Tribunal, garantir a autoridade de suas decisões e, ainda, 
"garantir a observância de acórdão proferido em julgamento de incidente de 
resolução de demandas repetitivas ou de incidente de assunção de 
competência".
III - No caso dos autos, o sobrestamento efetivado no âmbito do Tribunal a 
quo não implica desobediência à autoridade das decisões exaradas pelo 
Superior Tribunal de Justiça, nem tão pouco em inobservância de tese 
versada em demanda repetitiva.
IV - Além disso, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
reclamação não se presta para verificar eventual equívoco no 
sobrestamento do processo na origem com fundamento em decisão de 
afetação de recurso especial ao julgamento sob o rito dos repetitivos. Nesse 
sentido, confiram-se: AgInt na Rcl n. 34.147/RR, 2ª Seção, Rel. Ministro Luis 
Felipe Salomão, julgado em 8/11/2017, DJe de 17/11/2017, AgInt na Rcl n. 
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34.175/MG, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, 2ª Seção, julgado em 
27/9/2017, DJe de 3/10/2017.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt na Rcl 39.244/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 02/03/2021, DJe 10/03/2021.);
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 
RECLAMAÇÃO. PRETENSÃO DE SOBRESTAMENTO DO FEITO NA 
ORIGEM. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES.
1. "Esta Corte pacificou a orientação afirmando incabível o acolhimento de 
Reclamação em razão de descumprimento da ordem de sobrestamento de 
matéria, em razão de recurso repetitivo (Rcl 32.391/SP, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 18.12.2017)" (AgInt nos EDcl na Rcl 
37.271/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 11/03/2020, DJe 18/03/2020). No mesmo sentido: Rcl 
35.104/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
13/06/2018, DJe 19/06/2018.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt na Rcl n. 43.006/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
Primeira Seção, julgado em 16/08/2022, DJe de 19/08/2022.).
 
Impende ressaltar que se mostra, de igual forma, incabível o ajuizamento de 

reclamação para discutir eventual equívoco na aplicação de tese firmada em recurso 
repetitivo ao caso concreto pelos tribunais de justiças e regionais (cf. Corte Especial, 
Rcl n. 36.476/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado em 05.02.2020; 1ª S., AgInt 
na Rcl n. 37.688/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, julgado em 
17.03.2020, DJe 20.03.2020; e 2ª S., AgInt nos EDcl na Rcl n. 39.486/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, julgado em 01.09.2020, DJe 08.09.2020).

Desse modo, inviável o exame da matéria de fundo da presente 
Reclamação, a qual busca "[...] preservar a autoridade das decisões deste E. Superior 
Tribunal de Justiça, a serem proferidas pelo Min. Francisco Falcão, quando da 
apreciação dos respectivos embargos de declaração para modulação de efeitos dos 
REsp 1.799.306/RS, REsp 1.799.308/SC e REsp 1.799.309/ PR" (fl. 18e).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
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Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/03/2023 a 08/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra
Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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